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BOLETIM COVID-19 

 

Corregedor pede explicações à juíza federal sobre valor para combate 

da pandemia 

 

Fonte: CNJ     

 

Lei Federal nº 14.023, de 08.07.2020 - Altera a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro 

de 2020, para determinar a adoção de medidas imediatas que preservem a saúde e a 

vida de todos os profissionais considerados essenciais ao controle de doenças e à 

manutenção da ordem pública, durante a emergência de saúde pública decorrente do 

Coronavírus responsável pelo surto de 2019. 

 

Fonte: Planalto 

 

Lei Estadual nº 8.927, de 08 de julho de 2020 - Autoriza o Poder Executivo a requisitar administrativamente 

as propriedades privadas que especifica para o acolhimento e proteção de mulheres vítimas de violência doméstica 

e familiar, enquanto perdurar a situação de emergência em saúde pública decorrente do novo Coronavírus - Covid-

19.  

 

Fonte: DORJ 
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-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Plano de saúde deve indenizar consumidora em R$ 5 mil por não autorizar tratamento 

psicológico 

 

Revista Jurídica nº 20 aborda questões sobre juros de mora e correção monetária 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Norma que proibia todas as modalidades de caça em SP é inconstitucional 

 

O Plenário julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5977 para permitir, no 

Estado de São Paulo, as modalidades conhecidas como caça de controle e caça científica. Por maioria de votos, 

o colegiado declarou a a nulidade parcial do artigo 1º e a inconstitucionalidade do artigo 3º da Lei estadual 

16.784/2018, excluindo de sua incidência a coleta de animais nocivos e a coleta destinada a fins científicos, 

hipóteses já previstas na Lei Nacional de Proteção à Fauna (Lei 5.197/1967). 

 

O Partido Trabalhista Brasileiro (PTB), autor da ação, argumentava que a norma paulista, que proíbe a caça de 

animais domésticos, silvestres, nativos ou exóticos no estado, teria usurpado a competência privativa da União 

para editar normas gerais sobre caça (artigo 24, inciso VI, da Constituição da República). 

 

Proteção 

 

Veja a notícia no site 

 

Flagrante de uso de drogas pode ser lavrado por autoridade policial somente na ausência de 

juiz 

 

O Plenário decidiu que a autoridade policial pode lavrar Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO) e requisitar 

exames e perícias em caso de flagrante de uso ou posse de entorpecentes para consumo próprio, desde que 

ausente a autoridade judicial. Por maioria de votos, o colegiado julgou improcedente a Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 3807, ajuizada pela Associação dos Delegados de Polícia do Brasil (Adepol-Brasil) 

contra dispositivos da Lei de Drogas (Lei 11.343/2006). 

 

A associação argumentava, entre outros pontos, que a lei conferia aos juízes poderes inquisitivos, com violação 

dos princípios do contraditório e da ampla defesa, em confronto com as competências das Polícias Federal e Civil. 

 

Veja a notícia no site 
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Presidente do STF suspende decisão que reverteu aumento da contribuição previdenciária 

no Amazonas 

 

O presidente, ministro Dias Toffoli, suspendeu os efeitos de decisão do Tribunal de Justiça do Amazonas (TJ-AM) 

que havia afastado a majoração de alíquotas de contribuição previdenciária dos auditores fiscais de 11% para 

14%. O pedido foi deferido na Suspensão de Liminar (SL) 1349, ajuizada pelo Estado do Amazonas. 

 

A liminar do TJ-AM foi deferida em ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Sindicato dos Auditores 

Fiscais do Estado do Amazonas (Sindifisco). Para o tribunal estadual, a elevação da carga tributária e a diminuição 

da remuneração dos servidores no período da pandemia geraria impacto financeiro imediato e elevado, com a 

caracterização de lesão grave à ordem e à economia públicas. 

 

Na SL 1349, o estado sustentava que, justamente em razão da pandemia, seus gastos cresceram 

exponencialmente e que a redução de receita decorrente da decisão do TJ causará severos impactos aos cofres 

públicos. Alegava ainda que ficará em situação de irregularidade perante a Secretaria Especial de Previdência e 

Trabalho, impedido de renovar seu Certificado de Regularidade Previdenciária (CRP). 

 

Grave lesão 

 

Ao examinar o pedido, o Dias Toffoli constatou a existência de grave lesão à ordem pública nas áreas 

administrativa e econômica do estado, pois a decisão questionada interferiu diretamente nas regras do sistema 

previdenciário do Amazonas, ao suspender os efeitos de normas locais recentemente editadas pela Assembleia 

Legislativa, no regular exercício de suas funções. 

 

Repercussão geral 

 

Em relação à discussão sobre a majoração de alíquotas de contribuição previdenciária, o ministro destacou que a 

repercussão geral da matéria foi reconhecida pelo STF no Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 875958 e 

que o relator, ministro Luís Roberto Barroso, determinou a suspensão do trâmite de todos os processos pendente 

sobre o mesmo tema. Assim, o ato do TJ-AM desrespeitou decisão proferida no ARE, fato que, isoladamente, já 

se prestaria a fundamentar a suspensão de seus efeitos. "As legislações que implicaram em majoração de 

alíquotas de contribuição previdenciária continuarão prevalecendo, até que seja o tema definitivamente julgado 

pelo Plenário do STF", concluiu. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STF 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO       ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Deslocamento de produto sem mudança de titularidade não gera incidência de IPI 
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A Primeira Turma rejeitou recurso da Fazenda Nacional por entender que o mero deslocamento do produto de 

uma localidade para outra, ou entre estabelecimentos da empresa, não justifica a incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados (IPI). Para haver a tributação, é necessária a transferência de titularidade do produto 

industrializado. 

 

O caso analisado pelos ministros diz respeito a uma empresa fabricante de explosivos que presta serviços de 

detonação de rochas. Ela entrou com mandado de segurança contra o pagamento de IPI cobrado na saída dos 

explosivos da fábrica para os locais de serviço. 

 

Para o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), a saída dos explosivos da fábrica limita-se a simples 

transferência, deslocamento físico de material necessário para a prestação do serviço, sem mudança de 

titularidade, o que não justifica a cobrança de IPI. 

 

A Fazenda Nacional sustentou no recurso especial que a mudança de titularidade não era condição necessária 

para o fato gerador da incidência do IPI, bastando a saída do produto industrializado da fábrica – o que teria 

efetivamente ocorrido. 

 

O ministro Gurgel de Faria, relator, disse que a interpretação do TRF4 está correta quanto à não incidência de IPI 

na hipótese. 

 

Grandeza tributável 

 

"Mero deslocamento de bens, sem transferência de titularidade e riqueza, apresenta-se indiferente à hipótese de 

incidência do tributo em tela. A Constituição Federal, ao definir sua materialidade, exige que os fatos imponíveis 

revelem a exigência de capacidade contributiva em relação às pessoas envolvidas na ocorrência do fato gerador. 

Se não há riqueza, não há grandeza tributável", explicou o relator. 

 

Ele lembrou que o aspecto material do IPI alberga dois momentos distintos e necessários: a industrialização e a 

transferência de propriedade ou posse do produto industrializado, que deve ser onerosa. 

 

De acordo com o ministro, "a saída do estabelecimento a que refere o artigo 46, II, do Código Tributário Nacional, 

que caracteriza o aspecto temporal da hipótese de incidência, pressupõe, logicamente, a mudança de titularidade 

do produto industrializado". 

 

Insumos 

 

"A sociedade empresária promove a detonação ou desmonte de rochas e, para tanto, industrializa seus próprios 

explosivos, utilizando-os na prestação dos serviços. Não promove a venda desses artefatos separadamente, quer 

dizer, não transfere a propriedade ou posse do produto que industrializa. A 'saída' do estabelecimento dá-se a 

título de mero deslocamento até o local onde será empregado na sua atividade-fim", argumentou. 
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Gurgel de Faria afirmou que os explosivos de fabricação própria assumem a qualidade de insumos na prestação 

dos serviços executados, havendo simples saída física – e não jurídica – do estabelecimento da empresa. 

 

Segundo o relator, o entendimento de que não há tributação de IPI sobre o simples deslocamento de mercadoria 

entre estabelecimentos do mesmo contribuinte está alinhado à jurisprudência do STJ em relação ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS). 

 

Veja a notícia no site 

 

Sexta Turma anula colheita de provas em território nacional requerida por juiz francês 

 

Por falta de exequatur do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a Sexta Turma acolheu o pedido de um investigado 

e declarou a nulidade de medidas de busca e apreensão e de condução coercitiva contra ele, executadas em 

cooperação jurídica com a França. O exequatur é uma autorização concedida pelo STJ para o cumprimento de 

cartas rogatórias no Brasil, como prevê o artigo 105, I, "i", da Constituição Federal. 

 

Segundo informações do processo, o Tribunal de Grande Instância de Paris solicitou que fossem realizadas 

diversas diligências no Brasil, entre as quais a oitiva do investigado e busca e apreensão no seu endereço, para 

subsidiar investigação pela prática de falsificação e uso de documento falso, apropriação indébita, receptação, 

corrupção e lavagem de dinheiro. 

 

Autorizado pelo juízo da 9ª Vara Federal do Rio de Janeiro, o pedido da autoridade francesa foi embasado no 

Acordo de Cooperação Judiciária em matéria penal entre o Brasil e a França (Decreto 3.324/1999), na Convenção 

das Nações Unidas contra a Corrupção e na Convenção das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada 

Transnacional. 

 

O investigado impetrou habeas corpus para anular os atos – em razão da ausência de exequatur no pedido de 

cooperação jurídica internacional –, o qual foi negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região. Ele interpôs, 

então, recurso ao STJ. 

 

Natureza da cooperação 

 

A relatora, ministra Laurita Vaz, explicou que é necessário verificar qual é a natureza do pedido de cooperação 

internacional, uma vez que a carta rogatória e o auxílio direto, apesar de conviverem no ordenamento jurídico como 

sistemas de cooperação internacional em matéria penal, são institutos com ritos e procedimentos diversos, 

principalmente em razão das normas aplicáveis e da origem da decisão que ensejou o pedido estrangeiro. 

 

Segundo ela, na carta rogatória passiva, há decisão judicial oriunda da Justiça rogante que precisa ser executada 

no Estado rogado, cabendo ao STJ avaliar a legalidade formal do pedido – sem entrar no mérito da decisão 

estrangeira – para decidir se concede ou não o exequatur. 
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Já no auxílio direto passivo – afirmou a relatora –, há um pedido de assistência do Estado rogante diretamente ao 

Estado rogado, para que este preste as informações solicitadas ou provoque a Justiça Federal para julgar a 

providência requerida (medida acautelatória) – tudo baseado em acordo ou tratado internacional de cooperação. 

 

No caso em julgamento, a ministra observou que o juízo estrangeiro, ao deferir a produção da prova requerida por 

um promotor de Paris, emitiu pronunciamento jurisdicional. Para ela, não se trata de mero ato formal de 

encaminhamento de pedido de cooperação, mas de ato com caráter decisório proferido pelo Judiciário francês no 

exercício da função jurisdicional. 

 

Em razão disso, Laurita Vaz concluiu que a decisão judicial estrangeira deve ser submetida ao exame de legalidade 

do Superior Tribunal de Justiça, "assegurando-se às partes as garantias do devido processo legal, sem, contudo, 

adentrar-se no mérito da decisão proveniente do país rogante". 

 

Ofensa à soberania 

 

A ministra ainda entendeu que houve nulidade na oitiva do investigado pelo fato de ter sido conduzida, durante 

cerca de cinco horas seguidas, pelas autoridades estrangeiras, tendo o procurador brasileiro se ausentado da sala 

logo no início da produção da prova oral. 

 

Segundo a relatora, a ausência do membro do Ministério Público Federal, com delegação do protagonismo às 

autoridades estrangeiras, infringe portaria do próprio órgão ministerial, a qual expressamente estabelece que os 

agentes estrangeiros podem participar das diligências realizadas em território nacional apenas como coadjuvantes 

das autoridades brasileiras competentes, que devem estar presentes em todos os atos. 

 

Para a ministra Laurita Vaz, delegar a condução da produção de prova oral à autoridade estrangeira é um ato que 

não encontra qualquer tipo de respaldo constitucional, legal ou jurisprudencial. "Trata-se de ato eivado de nulidade 

absoluta, por ofensa à soberania nacional, o qual não pode produzir efeitos em investigações penais que estejam 

dentro das atribuições das autoridades brasileiras. Além disso, a nulidade decorrente do reconhecimento da 

necessidade de exequatur abrange também a realização do aludido ato", afirmou. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ     
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LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8.926, de 08 de julho de 2020 - Dispõe sobre a internalização de convênios iICMS firmados 

no âmbito do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?k=C76EF84E-3E7D1-447A-B29B-EE81EDDA93291
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